
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.339.998 - SC (2010/0149651-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO MOTORES ELÉTRICOS LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE RECUSA, PELO 
CREDOR, DE BEM OFERECIDO À PENHORA CONSISTENTE EM TÍTULOS DA 
DÍVIDA PÚBLICA DESTITUÍDOS DE COTAÇÃO EM BOLSA (TÍTULOS DA DÍVIDA 
EXTERNA BRASILEIRA DENOMINADOS STATE OF BAHIA), POR SEREM DE DIFÍCIL 
OU IMPROVÁVEL ALIENAÇÃO JUDICIAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1.   Não houve violação ao art. 535 do CPC, uma vez que a lide foi 
resolvida tal como proposta, com a devida fundamentação. As questões postas a 
debate foram decididas, não existindo qualquer vício que justificasse o manejo dos 
Embargos de Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido, como na 
espécie, não implica ofensa àquela norma, pois, tendo encontrado motivação suficiente 
para fundar a decisão, não fica o Órgão julgador obrigado a responder, um a um, todos 
os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter 
modificativo.

2.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica quanto 
à possibilidade de recusa, pelo credor, de bem oferecido à penhora consistente em 
título da dívida pública destituído de cotação em bolsa de valores, no caso, títulos da 
Dívida Externa Brasileira denominados State of Bahia, em especial pela sua difícil ou 
improvável alienação judicial.

3.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves 
Lima (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 05 de fevereiro de 2013 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.339.998 - SC (2010/0149651-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO MOTORES ELÉTRICOS LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental (fls. 668/684) interposto por 

UNIÃO MOTORES ELÉTRICOS LTDA. em adversidade à decisão monocrática (fls. 

639/645) que conheceu do Agravo de Instrumento para negar seguimento ao Recurso 

Especial nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO DE INSTRUMENTO. PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 

FISCAL. POSSIBILIDADE DE RECUSA, PELO CREDOR, DE BEM 

OFERECIDO À PENHORA CONSISTENTE EM TÍTULOS DA DÍVIDA 

PÚBLICA DESTITUÍDOS DE COTAÇÃO EM BOLSA E DE DIFÍCIL OU 

IMPROVÁVEL ALIENAÇÃO JUDICIAL (TÍTULOS DA DÍVIDA EXTERNA 

BRASILEIRA DENOMINADOS STATE OF BAHIA). PRECEDENTES: 1a. 

TURMA, AGRG NO AG 1.164.008/SC, REL. MIN. ARNALDO ESTEVES 

LIMA, DJE 18.02.2011; 1a. SEÇÃO, AGRG NOS EAG 1.219.920/SC, DE 

MINHA RELATORIA, DJE 30.11.2011. AGRAVO DE INSTRUMENTO 

CONHECIDO PARA NEGAR SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL (fls. 

639).

2.   Alega a agravante, em apertada síntese, que a decisão 

vergastada padece de fundamentação, ao passo em que aduz a necessidade de se 

compatibilizar o interesse do credor-exequente e o meio menos gravoso para o 

devedor-executado, que, no caso, ofertou à penhora títulos públicos da dívida externa. 

Nas palavras da agravante, verbis:

A empresa executada encontra-se em dificuldade financeira, de 

modo que se mostra impossível o oferecimento de dinheiro, já que o pouco 

que resta é para o pagamento dos trabalhadores e fornecedores. Ademais, 

caso os bens da empresa já penhorados fossem a leilão, as atividades 

desta seriam inviabilizadas (fls. 673).

3.   Quanto ao mais, reitera os argumentos expendidos no recurso 

inadmitido, especialmente sobre a legitimidade e liquidez do título apresentado, no valor 
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aproximado de sessenta milhões de reais, dívida essa a ser quitada em 01.07.2020, em 

libras esterlinas. Segundo afirma, referido título é reconhecido pelo Tesouro Nacional, 

embora desprovido de cotação na Bovespa, mas nela registrado, e encontra-se 

amparado pelo Programa de Resgate Antecipado de títulos da Dívida Externa.

4.   É o que havia de relevante para relatar.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.339.998 - SC (2010/0149651-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : UNIÃO MOTORES ELÉTRICOS LTDA 
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. 

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. POSSIBILIDADE DE RECUSA, 

PELO CREDOR, DE BEM OFERECIDO À PENHORA CONSISTENTE EM 

TÍTULOS DA DÍVIDA PÚBLICA DESTITUÍDOS DE COTAÇÃO EM BOLSA 

(TÍTULOS DA DÍVIDA EXTERNA BRASILEIRA DENOMINADOS STATE OF 

BAHIA), POR SEREM DE DIFÍCIL OU IMPROVÁVEL ALIENAÇÃO 

JUDICIAL. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Não houve violação ao art. 535 do CPC, uma vez que a lide 

foi resolvida tal como proposta, com a devida fundamentação. As questões 

postas a debate foram decididas, não existindo qualquer vício que 

justificasse o manejo dos Embargos de Declaração. Ademais, o julgamento 

diverso do pretendido, como na espécie, não implica ofensa àquela norma, 

pois, tendo encontrado motivação suficiente para fundar a decisão, não fica 

o Órgão julgador obrigado a responder, um a um, todos os 

questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu caráter 

modificativo.

2.   A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é pacífica 

quanto à possibilidade de recusa, pelo credor, de bem oferecido à penhora 

consistente em título da dívida pública destituído de cotação em bolsa de 

valores, no caso, títulos da Dívida Externa Brasileira denominados State of 

Bahia, em especial pela sua difícil ou improvável alienação judicial.

3.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Em que pese as judiciosas razões da agravante, os precedentes 

desta Corte apontam para a possibilidade de a Fazenda Nacional recusar a nomeação 

de títulos como os que por ela foram apresentados, conhecidos como State of Bahia, 

não porque seriam ilegítimos ou destituídos de liquidez, mas por serem destituídos de 
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cotação em bolsa, o que dificulta sua circulação, e, assim, sua alienação judicial. 

Portanto, mantém-se a decisão agravada por seus próprios fundamentos, verbis:

5.   Inicialmente, sói destacar que a anunciada violação aos 

arts. 535 e 536 do CPC não ocorreu, tendo em vista o fato de que não 

houve a interposição de Embargos de Declaração pela recorrente, ora 

agravante, e, por conseqüência, não houve manifestação no acórdão 

recorrido acerca desses dispositivos, tanto de forma expressa como 

implícita, de maneira que se afigura desarrazoada e, porque não, inusitada 

a alegação de negativa de sua vigência.

6.   Em relação aos arts. 165 e 458, II do CPC, não custa 

observar, ademais, que a lide foi resolvida nos limites necessários e com a 

devida fundamentação. Todas as questões postas a debate foram 

efetivamente decididas. Por outro lado, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 

responder, um a um, todos os questionamentos suscitados pelas partes, 

mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO 
RESCISÓRIA JULGADA IMPROCEDENTE PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. ART. 535, II, DO CPC. CONTRARIEDADE. 
INEXISTÊNCIA. PRINCÍPIOS CONSTITUCIONAIS. VIOLAÇÃO. 
EXAME. IMPOSSIBILIDADE. LEI FEDERAL. INDICAÇÃO. 
AUSÊNCIA. SÚMULA 284/STF. MATÉRIA LOCAL. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 280/STF. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   Tendo o Tribunal de origem se pronunciado de 
forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, 
assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 
decisão, não há falar em afronta ao art. 535, II, do CPC, não se 
devendo confundir fundamentação sucinta com ausência de 
fundamentação (Resp. 763.983/RJ, Rel. Min. NANCY ANDRIGHI, 
Terceira Turma, DJ 28.11.05).

(...).

5.   Agravo regimental não provido (1a. Turma, AgRg no 
AREsp. 12.346/RO, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
26.08.2011).

7.   Quanto ao tema principal, a jurisprudência do Superior 

Tribunal de Justiça é pacífica quanto à possibilidade de recusa, pelo credor, 

de bem oferecido à penhora consistente em título da dívida pública 
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destituído de cotação em bolsa de valores, no caso, títulos da Dívida 

Externa Brasileira denominados State of Bahia, no valor nominal original de 

vinte libras esterlinas, com juros de 5% ao ano, pagáveis semestralmente e 

reembolsáveis a partir de janeiro de 1953 (fls. 554), em especial pela sua 

difícil ou improvável alienação judicial. Nesse sentido:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. NOMEAÇÃO À PENHORA. TÍTULO DA DÍVIDA EXTERNA 
BRASILEIRA. STATE OF BAHIA. IMPOSSIBILIDADE. 
JURISPRUDÊNCIA ITERATIVA DO STJ. VERIFICAÇÃO DO GRAU 
DE ONEROSIDADE PARA O DEVEDOR. ART. 620 DO CPC. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1.   O entendimento firmado no acórdão recorrido - no 
sentido da possibilidade de recusa de títulos da dívida pública, no 
caso, o título da dívida externa brasileira, State of Bahia, emitido em 
1913, pela ausência de cotação na bolsa e por serem de difícil 
comercialização - está de acordo com a pacífica jurisprudência 
deste Tribunal, incidindo o óbice da Súmula 83/STJ.

2.   A verificação acerca do grau de onerosidade para o 
devedor, nos termos do art. 620 do CPC, bem como da liquidez do 
título em comento demandaria o reexame de prova, o que é 
inadmissível em sede de recurso especial, a teor da Súmula 7/STJ.

3.   Agravo regimental não provido (1a. Turma, AgRg no 
Ag 1.164.008/SC, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
18.02.2011).

² ² ²

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. PENHORA. 
OFERECIMENTO DE TÍTULOS DA ELETROBRAS. OBRIGAÇÕES 
AO PORTADOR. ILIQUIDEZ E AUSÊNCIA DE COTAÇÃO EM 
BOLSA.

1.   Nos termos da jurisprudência pacífica do STJ, as 
obrigações ao portador, emitidas pela Eletrobras em razão do 
empréstimo compulsório instituído pela Lei n. 4.156/62, não se 
confundem com as debêntures e são insuscetíveis de penhora, em 
razão de sua iliquidez e ausência de cotação em bolsa de valores.

2.   Precedente: REsp 1050199/RJ, Rel. Min. Eliana, 
Calmon, submetido ao rito dos recursos repetitivos, nos termos do 
art. 543-C do CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.

Agravo regimental improvido (2a. Turma, AgRg no AREsp 
73.703/DF, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 13.02.2012).

² ² ²
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AGRAVO REGIMENTAL EM EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. AUSÊNCIA DE COTEJO ANALÍTICO. EXECUÇÃO 
FISCAL. OFERECIMENTO À PENHORA DE TÍTULO DA DÍVIDA 
PÚBLICA EM LIBRAS ESTERLINAS EMITIDOS EM 1913. 
AUSÊNCIA DE LIQUIDEZ. POSSIBILIDADE DE RECUSA PELA 
FAZENDA EXEQUENTE. QUESTÃO PACIFICADA NO ÂMBITO DA 
1a. SEÇÃO. SÚMULA 168/STJ. ACÓRDÃO PARADIGMA. 
AUSÊNCIA DE SEMELHANÇA FÁTICA DAS HIPÓTESES 
CONFRONTADAS. EMBARGOS LIMINARMENTE INDEFERIDOS. 
POSSIBILIDADE (ART. 266, § 3o. DO RISTJ). AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

(...).

3.   De uma breve leitura do acórdão paradigma é 
possível constatar a ausência de semelhança fática das hipóteses; 
com efeito, no caso do aresto embargado, os títulos de créditos 
oferecidos à penhora referem-se a Título da Dívida Externa 
Brasileira em libras esterlinas, emitidos em 1913, cuja liquidez não 
foi demonstrada e por isso foram recusados. No acórdão 
paradigma, a aceitação se deu por se cuidar de debênture - título 
executivo extrajudicial, nos termos do art. 585, I do CPC -, sendo, 
por sua natureza, apto a ser negociado em Bolsa de Valores ou no 
mercado de balcão, conforme estabelece o art. 2o. da Lei 6.385/76, 
ou seja, de fácil liquidez.

4.   É legítima a recusa pela exeqüente de nomeação à 
penhora de bem de difícil alienação, como são as apólices da 
dívida pública, sem cotação na Bolsa de Valores. Precedentes: 
AgRg no Ag 1.292.440/DF, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, DJe 
01/07/2010; AgRg no Ag 1.166.392/SC, Rel. Min. CASTRO MEIRA, 
DJe 25/09/2009; AgRg no REsp. 960.450/RS, Rel. Min. 
HUMBERTO MARTINS, DJe 30/09/2009; AgRg no Ag 972.303/SP, 
Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 19/08/2009; AgRg nos 
EAg 1.148.740/SC, Rel. Min. LUIZ FUX, DJe 03/12/2010 e AgRg 
nos EAg 1.248.486/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, 
DJe 06/05/2011.

(...).

7.   Agravo Regimental desprovido (1a. Seção, AgRg 
nos EAg 1.219.920/SC, de minha relatoria, DJe 30.11.2011).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO 
FISCAL. VIOLAÇÃO DOS ARTIGOS 165, 458, II, 535 E 536 DO 
CPC NÃO CONFIGURADA. NOMEAÇÃO À PENHORA. TÍTULO DA 
DÍVIDA EXTERNA BRASILEIRA. STATE OF BAHIA. OBRIGAÇÃO 
AO PORTADOR EMITIDA EM 1913. RECUSA. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES. VIOLAÇÃO DO ARTIGO 620 DO CPC. 
PRINCÍPIO DA MENOR ONEROSIDADE. ANÁLISE DE MATÉRIA 
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FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.

1.   Inexiste violação dos artigos 165, 458, II, 535 e 536 
do CPC, quando o Tribunal de origem aplica, de forma clara, 
coerente e fundamentada, o direito que entende incidir à espécie. A 
jurisprudência desta Corte é uníssona no sentido de que o julgador 
não está adstrito a responder a todos os argumentos das partes, 
desde que fundamente sua decisão.

2.   A mera advertência de que a oposição de embargos 
declaratórios apenas para fins de prequestionamento poderia ser 
passível de cominação de multa, conforme asseverado no acórdão 
recorrido, não tem o condão de impedir a oposição de embargos 
caso haja na decisão omissão, contradição ou obscuridade.

3.   A jurisprudência do STJ é uníssona quanto à 
possibilidade de recusa da nomeação à penhora de títulos da 
dívida pública sem cotação na Bolsa de Valores.  Precedentes: 
AgRg nos EAg 1.122.565/RS, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira 
Seção, DJe 9/11/2009; AgRg no Ag 1.129.494/SC, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 17/8/2009; AgRg no Ag 
1.107.942/RS, desta relatoria, Primeira Turma, DJe 25/5/2009.

4.   A verificação da inobservância ao artigo 620 do 
CPC demanda o revolvimento de circunstâncias fáticas e 
probatórias presentes nos autos, o que é inviável em sede de 
recurso especial, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

5.   Agravo regimental não provido (1a. Turma, AgRg no 
Ag 1.248.337/SC, Rel. Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 
08.06.2010).

8.   Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4o., II, b do 

CPC, conhece-se do Agravo de Instrumento de UNIÃO MOTORES 

ELÉTRICOS LTDA. para negar seguimento ao Recurso Especial.

2.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

Documento: 1207055 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2013 Página  9 de 5



 
 

 

 
CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0149651-7 Ag     1.339.998 / SC

Números Origem:  00101183720104040000  200472090011594       200904000321154

EM MESA JULGADO: 05/02/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. DARCY SANTANA VITOBELLO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : UNIÃO MOTORES ELÉTRICOS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IPI/ Imposto sobre Produtos Industrializados

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO MOTORES ELÉTRICOS LTDA
ADVOGADO : JOSÉ MANUEL FREITAS DA SILVA
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Ari Pargendler e Arnaldo Esteves Lima 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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